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TERMO DE REFERÊNCIA


[bookmark: _GoBack]PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2026
1. DO OBJETO

1.0.  Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetização e sanitização de ambientes, visando atender ás necessidades do município de Governador Newton Bello-MA, conforme condições, especificações e quantitativos estimados estabelecidos neste Termo de Referência.

2. DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1 A contratação compreenderá a prestação de serviços especializados de controle de vetores e pragas urbanas, incluindo desinsetização e desinfecção de ambientes, em áreas internas e externas dos prédios e espaços públicos vinculados às Secretarias Municipais de Governador Newton Bello/MA.
2.2 Os serviços poderão abranger prédios administrativos, escolas, creches, unidades de saúde, cozinhas, refeitórios, depósitos, almoxarifados, banheiros, hospital municipal e demais ambientes indicados pela Administração, conforme a necessidade de cada unidade.
2.3 O controle será destinado ao combate de baratas, formigas, mosquitos, moscas, cupins, pulgas, carrapatos, traças, percevejos, aranhas, escorpiões e outras pragas urbanas que representem risco à saúde, à segurança ou à conservação das instalações públicas.
2.4 Os serviços deverão contemplar a identificação dos focos e das pragas existentes, bem como a adoção do tratamento adequado às características de cada ambiente, incluindo todos os procedimentos necessários ao controle das infestações.
2.5 A prestação dos serviços será realizada de forma parcelada, de acordo com as demandas apresentadas pelas Secretarias Municipais, sem obrigação de contratação integral dos quantitativos registrados.

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1. A contratação justifica-se pela necessidade de manter os prédios e espaços públicos municipais em condições adequadas de higiene, salubridade e segurança, prevenindo e controlando a presença de vetores, insetos, microrganismos e demais pragas que possam comprometer a saúde dos servidores, usuários e da população atendida pelos serviços públicos.
3.2. A realização periódica desses serviços contribuirá para a prevenção de doenças, para a conservação dos imóveis, mobiliários, documentos, alimentos e equipamentos e para a manutenção do funcionamento adequado das unidades administrativas, escolares, de saúde e dos demais prédios públicos municipais.
3.3. A contratação de empresa especializada mostra-se necessária porque a Administração Municipal não dispõe de pessoal tecnicamente habilitado, produtos regularizados, equipamentos específicos e estrutura operacional adequada para executar diretamente os serviços com a segurança sanitária e ambiental exigida.
3.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de determinar previamente o momento exato e o quantitativo de todas as intervenções, tendo em vista a variação das demandas entre as Secretarias Municipais, os diferentes níveis de infestação e a necessidade de atendimento parcelado durante a vigência da ata.
3.5. Os serviços serão solicitados somente quando houver necessidade devidamente identificada pela Administração, evitando contratações desnecessárias e possibilitando maior eficiência, economicidade, planejamento e controle dos recursos públicos.
3.6. A fundamentação da contratação, a análise das soluções disponíveis e a justificativa dos quantitativos encontram-se detalhadas no Estudo Técnico Preliminar constante do Processo Administrativo nº 023/2026.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO:

4.1 [bookmark: _Hlk226707383]O valor estimado para o itens foram obtidos através da ferramenta “Banco de Preços” (http://www.bancodeprecos.com.br/), conforme tabela abaixo:

	ITEM
	NOME
	VALOR UNITÁRIO
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	TOTAL

	1
	SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO - para eliminar e  prevenir a proliferação de pragas urbanas em áreas internas  e externas, com a utilização de produtos em  atendimento às normas sanitárias e ambientais vigentes.
	R$   8,97
	40.000
	Metros Quadrados
	 R$         358.800,00 

	2
	SERVIÇO DE SANITIZAÇÃO/DESINFECÇÃO: Sanitização e desinfecção de superfícies em  geral, de forma a promover a remoção de  resquícios de vírus transmissores do Covid-19  (novo corona vírus),bactérias e  microrganismos que são prejudiciais a saúde  humana; mediante aplicação de químicos  específicos para desinfecção de superfícies,  não tóxicos, inodoros, não corrosivo ou  abrasivo. biodegradável, registrado na Agencia  Nacional de Vigilância de Sanitária.
	R$   7,67
	40.000
	Metros Quadrados
	 R$         306.800,00 

	Valor Global: 
	 R$   665.600,00 



4.2 [bookmark: _Hlk226707708]Os elementos técnicos descritos neste instrumento e em seus anexos são os mínimos necessários para assegurar que a contratação se dê de forma satisfatória, com as mínimas condições técnicas e de qualidade exigidas, e ainda, assegurar o gasto racional dos recursos públicos.

5 DA JUSTIFICATIVA DA RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA E A  QUANTIDADE

5.1  Os quantitativos estimados foram definidos a partir do levantamento das áreas internas e externas dos prédios e espaços públicos vinculados às Secretarias Municipais participantes, considerando as características dos imóveis, o histórico de ocorrências, a possibilidade de infestações e a necessidade provável de intervenções durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

6 DO FORNECIMENTO DE SANITIZAÇÃO E DETETIZAÇÃO

6.1 Os serviços serão executados de forma parcelada, mediante Ordem de Serviço emitida pela Administração, contendo, no mínimo, a identificação do local, o tipo de serviço solicitado, a área estimada e o prazo para execução.
6.2 Antes da aplicação, a contratada deverá inspecionar o ambiente, identificar os focos e as pragas existentes e definir o método e os produtos adequados às características do local.
6.3 Os serviços deverão ser executados preferencialmente em horários de menor circulação de pessoas e, quando necessário, fora do horário normal de funcionamento das unidades.
6.4 A contratada deverá informar previamente os produtos que serão utilizados, os cuidados necessários, o período de afastamento e o horário seguro para reocupação do ambiente.
6.5 Durante a execução, a contratada deverá sinalizar e, quando necessário, isolar os locais tratados, impedindo o acesso de pessoas não autorizadas até a liberação segura do ambiente.
6.6 Deverão ser utilizados exclusivamente produtos regularizados perante a Anvisa, dentro do prazo de validade e compatíveis com o ambiente e com a praga identificada.
6.7 Após cada execução, a contratada deverá apresentar relatório ou certificado contendo o local atendido, a área tratada, a data da execução, as pragas combatidas, os produtos e princípios ativos empregados, o método utilizado, o prazo de segurança e a identificação do responsável técnico.

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1  Executar os serviços de acordo com este Termo de Referência, o Edital, a proposta apresentada, a Ata de Registro de Preços, o contrato ou instrumento equivalente e as Ordens de Serviço emitidas.
7.2  Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.
7.3  Possuir e manter válida a licença sanitária e as demais autorizações necessárias ao exercício da atividade.
7.4  Manter responsável técnico legalmente habilitado e registrado no respectivo conselho profissional, quando exigido pela legislação.
7.5 Fornecer mão de obra qualificada, produtos, equipamentos, materiais, transporte, EPIs, EPCs e demais insumos necessários, sem custos adicionais para a Administração.
7.6 Utilizar somente produtos regularizados perante a Anvisa, dentro do prazo de validade e adequados ao ambiente e à praga combatida.
7.7 Cumprir as normas sanitárias, ambientais, trabalhistas e de segurança aplicáveis.
7.8 Designar preposto para representar a empresa e manter comunicação com a fiscalização durante a execução.
7.9 Sinalizar e isolar os locais tratados, quando necessário, e fornecer orientações de segurança antes e depois da aplicação.
7.10 Emitir relatório técnico ou certificado após cada serviço executado.
7.11 Realizar, sem custos adicionais, as correções e reaplicações necessárias durante o prazo de garantia.
7.12 Recolher e destinar corretamente embalagens, resíduos de produtos e materiais contaminados, conforme a legislação aplicável.
7.13 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que possa comprometer o prazo, a qualidade ou a segurança dos serviços.
7.14 Reparar os danos causados à Administração ou a terceiros por seus empregados, representantes ou prepostos.
7.15 Arcar com salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, seguros e demais despesas decorrentes da execução.
7.16 Acatar as orientações do Gestor e dos Fiscais do Contrato e prestar os esclarecimentos solicitados.
7.17 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. Os contratos dela decorrentes poderão ser alterados nas hipóteses e nos limites estabelecidos nos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021.
7.18 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos dos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021. 

8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1  Fornecer à contratada as informações necessárias à adequada execução dos serviços.
8.2 Emitir as Ordens de Serviço, indicando o local, a área estimada, o serviço solicitado e o prazo para execução.
8.3  Permitir o acesso da equipe da contratada aos locais de execução, observadas as normas internas de segurança.
8.4   Comunicar aos servidores, usuários e demais pessoas interessadas as orientações de segurança e os períodos de restrição de acesso.
8.5  Designar Gestor e Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução.
8.6 Notificar a contratada sobre falhas ou irregularidades, fixando prazo para correção ou reaplicação.
8.7 Conferir os serviços, relatórios, certificados e demais documentos apresentados.
8.8 Receber provisória e definitivamente os serviços executados de acordo com as condições estabelecidas.
8.9 Aplicar as sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9 DOS RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS

9.1  Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do Contrato após a execução, mediante conferência do local, da área atendida, da Ordem de Serviço, do relatório técnico e do certificado de execução.
9.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias, contado do recebimento provisório, após a verificação da conformidade dos serviços e da documentação apresentada.
9.3 Os serviços executados em desacordo com as especificações serão rejeitados total ou parcialmente, devendo a contratada corrigi-los ou refazê-los no prazo determinado pela fiscalização, sem custos adicionais.
9.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil, técnica, sanitária e profissional da contratada pela qualidade, segurança e eficácia dos serviços.

10  DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
10.1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado ou conter identificação da licitante e deverá informar:
I– razão social, CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico;
II – descrição completa dos serviços ofertados;
III – valor unitário de cada item;
IV – valor total de cada item, considerando os quantitativos estimados;
V – valor global da proposta;
VII – prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; e
VIII – identificação do representante legal.
10.2 Nos preços deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à execução, incluindo mão de obra, produtos, equipamentos, materiais, transporte, tributos, encargos, seguros, despesas administrativas e lucro.
10.3 Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total, prevalecerá o valor unitário, após a correção dos cálculos.
10.4 A proposta deverá ser firme e precisa, limitada ao objeto da licitação, sem alternativas de preços ou condições que provoquem mais de um resultado de julgamento.
10.5 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às especificações ou apresentem preços inexequíveis, excessivos ou incompatíveis com as exigências deste Termo de Referência.

11 DAS PENALIDADES
11.1. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 14.133/2021 art.155, a Contratada que:
a. Deixar de executar total ou parcialmente o contrato;
b. Apresentar documentação falsa;
c. Comportar-se de modo inidôneo;
d. Cometer fraude fiscal;
e. Descumprir qualquer dos deveres elencados no edital, termo de referência e contrato;
f. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
g. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
h. Não mantiver sua proposta dentro do prazo de validade;
i. Ensejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A Licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal às seguintes sanções:
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
b. Multa;
c. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 15 (quinze) dias.
d. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, após 15 (quinze) e até o limite de 30 (trinta) dias.
e. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, após os 30 (trinta) dias de atraso injustificado. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, descredenciamento nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.
f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados.
g. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
h. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
i. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de tributos.
j. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.
k. Demonstra não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados.
l. Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na lei 14.133, de 2021.
m. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio da proporcionalidade.
n. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por intermédio de ofício apresentado mediante contra recibo.
o. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou no caso de multas cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
p. As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

12. DA ESTIMATIVA DE VALORES   
12.1  O valor total estimado da contratação é de R$ 665.600,00 (seiscentos e sessenta e cinco mil e seiscentos reais), calculado a partir dos valores unitários e quantitativos constantes da tabela deste Termo de Referência.
12.2  Os valores estimados foram apurados mediante pesquisa de preços devidamente documentada nos autos, conforme mapa comparativo, relatório de pesquisa e memória de cálculo.
12.3  A pesquisa considerou preços compatíveis com as especificações, unidades de medição, quantitativos e condições de execução estabelecidas para a contratação.

13 DO REAJUSTAMENTO

13.1 Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA acumulado no período, a requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento.
13.2 Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
13.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
13.4 O reajuste terá como objetivo a recuperação dos valores inicialmente contratados da defasagem provocada pela inflação, de maneira a manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados do Município de Governador Newton Bello-MA, que será informado no ato de formalização do contrato, conforme Art. 17 Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023.
14.2 [bookmark: _Hlk238477439]A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 [bookmark: _Hlk238477549]A Administração poderá fiscalizar a execução dos serviços a qualquer tempo, diretamente ou por meio de servidores formalmente designados.
15.2 Verificada qualquer irregularidade, a Administração poderá suspender a execução, rejeitar os serviços ou determinar sua correção, sem prejuízo da aplicação das medidas cabíveis.
15.3 A contratada será responsável por seus empregados, prepostos e representantes, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução.
15.4 A Contratada deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, quanto à operacionalidade do gerenciamento.
15.5 Os orçamentos de controle interno devem ser, devidamente analisados pelo Fiscal do Contrato, serão submetidos à aprovação.
15.6 Se o(s) orçamento(s) for(em) aprovado(s), caberá ao Fiscal do Contrato, após ciência, autorizar a execução dos serviços necessários.
15.7 Se o(s) orçamento(s) for(em) retirado(s), caberá ao Fiscal do Contrato manter contato com o Representante da Contratada, com vistas a manter entendimentos de adequação do orçamento aos valores mais vantajosos para a Contratante, levantados no mercado.
15.8 A Contratada emitirá mensalmente e/ou, excepcionalmente, em período diferente, sempre que solicitado pela Contratante. O relatório servirá de base para conferência das faturas/Notas fiscais emitidas em razão dos serviços prestados no mês e deverá ser emitido preferencialmente por meio eletrônico.
15.9 As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
15.10 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.133, com suas posteriores alterações e legislação correlata.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, ressalvados os documentos que, mediante decisão fundamentada, possuam restrição de acesso prevista em lei.
16.2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.
16.3. A vigência dos contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes da ata será definida no respectivo instrumento, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, não se confundindo com o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.



Governador Newton Bello/MA, 27 de agosto de 2026.


ELABORADO POR:


___________________________________
Antônia Ellydsse Barroso Lima
Técnica Responsável




APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA



Com base nas informações constantes dos autos, APROVO o presente Termo de Referência, referente ao Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetização e sanitização de ambientes, visando atender às necessidades do município de Governador Newton Bello-MA, conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste instrumento.




___________________________________________
Eldamir Gomes da Silva
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Gestão
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